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PROCESSO Nº 70064341464 – TRIBUNAL PLENO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL
EMBARGADO: ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
RELATORA: DESª. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 
Senhora Desembargadora Relatora:
1. Trata-se de embargos de declaração, com efeitos infringentes, opostos pelo Poder Legislativo de Cachoeira do Sul em face de acórdão que julgou procedente ação direta de inconstitucionalidade, declarando inconstitucional o artigo 2º da Lei nº 4.321, de 1º de agosto de 2014, daquele Município. O embargante se insurge contra o acórdão, na medida em que determina que o artigo 2º da Lei passe a viger nos termos da redação original da norma, uma vez que esta nunca vigorou no ordenamento jurídico, ficando, apenas, no âmbito do projeto de lei.
É o sucinto relatório.

2. Cabem Embargos Declaração nos termos do artigo 535 e seguintes do Código de Processo Civil e artigo 323 e seguintes do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim redigidos: 
Código de Processo Civil:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

Art. 536. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo. 

Art. 537. O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias; nos tribunais, o relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto. 
Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes. 

Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, a multa é elevada a até 10% (dez por cento), ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
Art. 323. Os embargos de declaração serão opostos e processados na forma dos arts. 535 a 538 do Código de Processo Civil.

Art. 324. A petição de embargos será dirigida ao Relator do acórdão independentemente de preparo.

Art. 325. O Relator poderá negar seguimento aos embargos de declaração:

I - quando a petição não indicar o ponto que deva ser declarado ou corrigido;

II - quando forem manifestamente protelatórios.

Parágrafo único. Nas hipóteses acima, caberá agravo regimental da decisão do Relator.
Nesse sentindo, o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535, I E II DO CPC. ERRO MATERIAL NO JULGADO. NÃO CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE. - Os embargos declaratórios devem ser acolhidos apenas para sanar erro material/contradição no julgado. - Mantida a ilegitimidade passiva do embargado. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS SEM EFEITO INFRINGENTE. (Embargos de Declaração Nº 70062748520, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 16/04/2015)
No caso, o Procurador-Geral de Justiça propôs ação direta de inconstitucionalidade objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei n.º 4.321, de 1º de agosto de 2014, do Município de Cachoeira do Sul, que Autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio Alimentação aos médicos participantes do projeto Mais Médicos Para o Brasil, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal (fls. 02-73).

A ação foi julgada procedente e o dispositivo do acórdão embargado encontra-se assim redigido:

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE a ação direta de inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional a atual redação do artigo 2º da Lei n.º 4.321/2014 do Município de Cachoeira do Sul inserida por meio de emenda legislativa, devendo voltar a vigorar a redação original da norma. 

Contra essa parte final do dispositivo - devendo voltar a vigorar a redação original da norma. – é que se insurge o embargante.

Primeiramente, diga-se que o pedido da Ação Direta de Inconstitucionalidade não abarca qualquer efeito repristinatório, sendo, apenas, de declaração da inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei nº 4.321/2014, assim redigido:

d) o pedido julgado procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei n.º 4.321, de 1º de agosto de 2014, do Município de Cachoeira do Sul, por ofensa aos ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual e artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alínea “b”.

Desta forma, com a devida vênia, razão assiste ao embargante, pois se verifica que a Lei nº 4.321, de 1º de agosto de 2014, que autoriza o Poder Executivo de Cachoeira do Sul a conceder Bolsa Auxílio Alimentação aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos Para o Brasil não existia, até então, no mundo jurídico. Essa regulação iniciou-se a partir do Projeto de Lei nº 12/2014, de iniciativa do Poder Executivo. 
O artigo 2º, objeto da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, decorre da Emenda Parlamentar Modificativa nº 01/2014, oriunda do Poder Legislativo que alterou o Projeto de Lei nº 12/2014. Como dito na inicial, essa emenda foi vetada pelo Prefeito Municipal e promulgada pela Câmara de Vereadores de Cachoeira do Sul.

Portanto, não há lei a ser repristinada. Não houve lei anterior revogada pela atual e não existe a possibilidade de efeito repristinatório a Projeto de Lei.

Sendo assim, a insurgência alegada não altera o julgado no que foi objeto da ação, mantendo-se a inconstitucionalidade do texto impugnado, afastando-se, apenas, o efeito repristinatório.

3. Pelo exposto, o Ministério Público opina pelo acolhimento dos embargos, tão somente, para retirar do julgado o efeito repristinatório.
Porto Alegre, 22 de abril de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
CAR/TSB
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